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objetivo da realização do projeto “História e Meio Ambiente: estudo das for-
mas de viver, sentir e pensar o mundo natural na América portuguesa e no
Império do Brasil (1500-1889)”, em 2002 e 2003.1 A organização do Labora-
tório de História e Meio Ambiente, em junho de 2003, foi a estratégia institu-
cional traçada na busca da efetivação das metas aqui referidas.

Em 2002, a execução do projeto esteve dedicada à preparação profissio-
nal dos estudantes de licenciatura em História para a elaboração de material
didático. Daí resultaram seis painéis didáticos, que abordaram as temáticas de
uso da água, exploração da madeira, pesca da baleia e práticas de caça e pesca
no Brasil; um banco de dados sobre o meio ambiente na obra de cronistas e
viajantes dos séculos XVI-XIX, no Brasil, com cerca de cinco mil registros
agrupados sob as rubricas de Fauna, Flora, Minerais, Paisagens e Clima; e uma
coleção de recortes de jornais de 2002, contendo reportagens, entrevistas, no-
tas, editoriais e artigos de opinião sobre temas ambientais.2

Em 2003, o desenvolvimento do projeto “História e Meio Ambiente” uti-
lizou o material produzido pelo intenso esforço de pesquisa realizado no ano
anterior para aprofundar o estudo e a produção de conhecimentos sobre o
meio ambiente pelos historiadores e articulá-los ao universo das escolas, pro-
fessores, estudantes e entidades, em todos os níveis de ensino e de atuação
com interface ambiental. Houve, portanto, uma linha de continuidade entre
os projetos “História e Meio Ambiente” em 2002 e 2003, qual seja, a forma-
ção continuada de professores, a produção de material didático e a prática da
pesquisa e da reflexão sobre o meio ambiente pelos historiadores.

No desenvolvimento do projeto em 2003 agregou-se um segundo des-
dobramento do projeto realizado em 2002. Tratava-se de um esforço mais
amplo no estudo das questões ambientais pelos historiadores, derivado da-
quela mesma experiência, pela aglutinação de interessados nas questões am-
bientais presentes nos estudos históricos, pelo desenvolvimento de pesquisas
no programa de pós-graduação em História, pelo subsídio às atividades di-
dáticas no curso de graduação e pela necessária interface dos estudos trans-
versais sobre o meio ambiente e práticas de educação ambiental nos sistemas
de ensino. A educação ambiental ainda deve tornar-se objeto de maior refle-
xão e estudo.3

A aglutinação de professores, estudantes e pesquisadores dedicados aos
temas ambientais no estudo da História e sua aproximação das realidades es-
colares e da comunidade local e regional encontraram no desenvolvimento
do projeto “História e Meio Ambiente”, em 2003, um pólo catalisador de de-
bates, estudos, pesquisas e reflexão, e, sobretudo, um canal de comunicação e
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integração entre as realizações na universidade e as demandas sociais na atua-
lidade. O exercício da pesquisa em História, com atividades voltadas para a
formação continuada de professores do ensino fundamental e médio, as prá-
ticas de ensino, mobilizadas na elaboração de material didático sobre as ques-
tões ambientais no conhecimento histórico, e os serviços de extensão e cultu-
ra, canalizados em iniciativas para a educação ambiental, articularam-se nas
proposições do projeto “História e Meio Ambiente” naqueles dois anos.

A explicitação dos sentidos que orientaram essa proposta de ação peda-
gógica na formação de professores, as experiências iniciais e a demarcação
dos eixos para a atuação institucional do Laboratório de História e Meio Am-
biente da Unesp são apresentados nos itens que se seguem.

EDUCAÇÃO, CIDADANIA E MEIO AMBIENTE

A importância da educação, a ação dos professores e o papel da escola
em relação à sociedade variam, tendo mudado constantemente, acompanhan-
do as transformações mais gerais e que deram feição às inúmeras práticas de
ensino e aprendizagem ao longo do tempo. As iniciativas pedagógicas procu-
ram responder às novas demandas sociais, reorientando as práticas educacio-
nais, revendo conteúdos, metodologias e, claro, a formação de professores,
entre outras medidas de interação e mudanças sociais.

Na segunda metade da década de 1990, um desses esforços em sintoni-
zar a educação com a sociedade foi buscado com a proposição dos Parâme-
tros Curriculares Nacionais — PCN.4 Essa iniciativa pedagógica projetou vín-
culos bastante estreitos entre educação e cidadania, conferindo às escolas um
papel de destaque na formação dos cidadãos brasileiros. Os Parâmetros Cur-
riculares Nacionais receberam inúmeras e duras críticas, tanto pela estreiteza
conceitual da “cidadania” que contempla, quanto pelo confinamento da cida-
dania ao espaço da escola, daí resultante.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais, porém, convertem-se em eluci-
dativo instrumento de compreensão crítica da democracia representativa no
Brasil. Em estridente paradoxo, tornaram-se uma medida pedagógica impor-
tante e singular, menos pelo que propõem e muito mais pelo que permitem
entrever nos esforços realizados para sua implementação.5

O destaque conferido nos Parâmetros Curriculares Nacionais à “forma-
ção para a cidadania” é indicativo de que a democracia ainda não se estabele-
ceu plenamente no país. No mínimo, não a ponto de tornar-se uma prática
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assimilada na vida social e no cotidiano das pessoas e, logo, objeto de aten-
ção, zelo e exercício a ser valorizado pelos indivíduos.

Na década de 1990, o Brasil viveu uma permanente apreensão quanto às
perspectivas da democracia no país. O processo de impeachment do presiden-
te Collor, em 1992, a composição de um novo governo que conduzisse o país
até as eleições nacionais, em 1994, o plebiscito sobre a forma e o sistema de
governo, em 1993, e a adoção constitucional da prerrogativa da reeleição dos
mandatos do presidente da República, de governadores e prefeitos, foram al-
guns acontecimentos da vida política brasileira que, naquele período, desper-
taram inquietações e debates sobre o alcance e as condições da democracia
no Brasil.

Esse cenário foi agravado com as reformas de inspiração neoliberal ini-
ciadas a partir de 1990, ainda no mandato de Fernando Collor de Mello, e de-
senvolvidas nos governos de Fernando Henrique Cardoso, entre 1995 e 2002.
Estas foram regidas pela pressão do Poder Executivo sobre o Legislativo, pela
contração de direitos sociais, pela contenção do valor dos salários, principal-
mente no setor público, e por políticas de privatização de empresas estatais e
de intensificação da arrecadação fiscal, entre outras condutas administrati-
vas. Revelaram, também, o forte poder de determinação da vida dos indiví-
duos pelo Estado, a fragilidade da representação política e a carência de maior
organização e mobilização da sociedade e de suas instituições civis.

EDUCAÇÃO E CIDADANIA

A preocupação com a cidadania, expressa nos Parâmetros Curriculares
Nacionais, está profundamente vincada pela convicção de que o indivíduo
deve se compreender como sujeito atuante nos processos políticos, em todos
os níveis de ação social e de governo. A existência dessa preocupação eviden-
cia tanto a estranheza e o distanciamento de grande parte da sociedade brasi-
leira em relação à democracia, quanto a alienação que ela mantém de si mesma.

A década de 1990 assistiu a profundas mudanças na sociedade brasileira,
ao passo que as propostas educacionais estiveram voltadas para a promoção
da consciência, dos direitos e da participação política. Quando a renovação
pedagógica veio à luz, a sociedade para a qual ela havia sido planejada muda-
ra significativamente. Repetiu-se um fenômeno sociológico que Florestan Fer-
nandes apontara como recorrente na vida social brasileira: as mudanças so-
ciais estiveram sempre em agudo descompasso com as transformações
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culturais. Sobretudo na implementação de reformas sociais, estas chegavam
tardiamente, quando seus efeitos já não poderiam resultar em mudanças subs-
tantivas.6 Enquanto os Parâmetros Curriculares Nacionais preconizam cons-
ciência, direitos e participação política, estes são solapados pela violência que
o Estado brasileiro, segmentos expressivos da mídia e do empresariado na-
cional cometem contra direitos sociais elementares, propiciando um ambien-
te que faz do “viver em sociedade” no Brasil uma verdadeira guerra civil.

Essa situação paradoxal faz que o aprimoramento da democracia no Bra-
sil dependa, por um lado, de maior persistência no tempo e, de outro, do aten-
dimento de muitas necessidades sociais, decorrentes, por exemplo, da imensa
desigualdade e da extrema concentração de renda. Entre essas necessidades
figura, também, uma pedagogia democrática e democratizadora do Estado e
da sociedade, indutora de valores e comportamentos e que lhes dê consistên-
cia popular e robustez histórica.

DILEMAS DA CIDADANIA NA ATUALIDADE

A condição em que se encontra a sociedade brasileira no início do sécu-
lo XXI não pode ser percebida, e nem tampouco aceita, sob uma perspectiva
conformista. Ainda que as dificuldades para reagir a ela sejam graves e inú-
meras. Torna-se necessário refletir sobre esse fenômeno social brasileiro e ex-
trair as suas conseqüências para o trabalho dos professores.

Atualmente, as possibilidades de mudanças nas condições sociais, políti-
cas, culturais e econômicas que desencadeiam essa realidade e lhe dão susten-
tação são muito estreitas e limitadas. As iniciativas de contraposição e de trans-
formação dessa situação acabam ficando confinadas ao âmbito privado,
individual, específico e subjetivo de cada um de nós. Produz-se, então, a idéia
de que essas condições são permanentes e de que as possibilidades de sua supe-
ração residem, fundamentalmente, nas relações pessoais, uma vez que tais con-
dições aparentam ser resultado apenas da atuação e de iniciativas individuais.

Nesta perspectiva, o indivíduo-cidadão é colocado na posição de principal
responsável pelas agruras e perspectivas futuras do mundo, esperançosas ou
não. É necessário contestar vigorosamente essa imagem de harmonização da
vida social que se abriga no plano individual, pessoal e particular e que, no li-
mite, nutre a sensação de impotência na transformação da nossa sociedade.

A percepção e a compreensão dessas dificuldades que confinam o indiví-
duo ao âmbito do privado e que emperram as mudanças sociais, necessárias ao
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enraizamento da democracia no Brasil, precisam ser buscadas e alcançadas por
um pensamento crítico, persistente e rigoroso. Para promover um encontro efe-
tivo com a realidade, afastando ilusões, um caminho fecundo é o exame dos in-
teresses das pessoas, principalmente aqueles mais tangíveis e imediatos.

CIDADANIA E ESCOLA

As questões ambientais afetam diretamente a qualidade de vida da po-
pulação e compõem um elenco de problemas e situações com enorme poten-
cial para a compreensão crítica da sociedade brasileira. Igualmente, os eleva-
dos custos para recuperação de áreas ambientalmente degradadas servem de
alerta para as autoridades públicas, pois, hoje, torna-se mais barato preservar
do que regenerar danos ambientais. Neste momento, a relação que a socieda-
de estabelece com a escola pode se converter em importante vetor no atendi-
mento de algumas demandas sociais requeridas para o desenvolvimento da
democracia no país.

A opção por indagar sobre os limites e as possibilidades da cidadania e
da democracia no Brasil, submetendo-as a uma rigorosa apreciação crítica e
tratando-as como o principal núcleo da necessidade de mudanças sociais, por
si só, faz da educação, em geral, e do trabalho dos professores, em particular,
um empreendimento renovador. Mesmo nas estreitas fronteiras de atuação e
nas restritas condições de trabalho nas escolas, esse deveria ser o maior obje-
tivo a ser alcançado. A promoção da auto-reflexão crítica vigorosa, sistemáti-
ca e constante, pode atender ao sentido social bastante abrangente da educa-
ção nos dias de hoje.

A escola, no conjunto de instituições atualmente existentes na socieda-
de, pode sediar uma reflexão que aponte para as condutas de autonomia crí-
tica, denunciando e tornando explícitos à consciência a presença e a repro-
dução de excessiva concentração de renda, exclusão social, preconceitos,
opressão, guerra, tortura, violência, fome, exploração do trabalho e degrada-
ção ambiental. Enfim, proporcionar aquilo que o filósofo alemão Theodor
W. Adorno preconizava como a “desbarbarização da humanidade”, exatamen-
te na proporção em que conscientiza as pessoas destes aspectos “bárbaros” da
realidade social neste alvorecer de século.7 E também apontar caminhos na
organização do raciocínio, na promoção do contato com a realidade dinâmi-
ca do conhecimento e da pesquisa, do diálogo e debate de idéias, de projetos
e comportamentos. Esse é um importante papel que escolas e professores bra-
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sileiros podem, e deveriam, desempenhar na atualidade, pois encerra grandes
potencialidades para a formação profissional, para o ensino e a aprendizagem
e para a geração de conhecimento novo e original, entre outras possibilida-
des de atuação.

A democracia no Brasil só poderá existir, efetivamente, em uma socieda-
de de pessoas livres. Essa liberdade significa atuação consciente, crítica e orien-
tada racionalmente. Alçar os indivíduos à condição de cidadãos, porém, não
irá atender, por si só, às suas necessidades pessoais e às demandas sociais exis-
tentes no Brasil de hoje. Atualmente, as qualidades e habilidades individuais,
sejam elas psicológicas, morais, intelectuais, artísticas, e quaisquer outras que
se possam enumerar, são de alcance e significado efêmeros nesta sociedade
que, historicamente, despersonalizou o ser humano e o seu trabalho, ao pro-
mover quase quatrocentos anos de escravidão, o assalariamento e o apareci-
mento do “desemprego estrutural” que presenciamos neste início de século.

A compreensão das permanentes mudanças no mundo do trabalho, in-
clusive o trabalho desempenhado pelos professores, requer uma formação e
preparação para suportar e confrontar essas mesmas mudanças, subordinan-
do-as àquelas demandas sociais que podem conferir fundamentos sólidos à
democracia no Brasil. Esse tipo de educação é que pode dotar os indivíduos
de reflexão crítica e autônoma, que lhes permita transcender o restrito âmbi-
to do indivíduo-cidadão. Neste sentido, distintas práticas pedagógicas podem
desembocar em um mesmo esforço educativo, que impulsione a compreen-
são crítica da realidade social brasileira e das dificuldades enfrentadas na efe-
tiva democratização do país.

MEIO AMBIENTE E ENSINO DE HISTÓRIA

Nas práticas pedagógicas, as questões ambientais constituem uma grande
oportunidade analítica dos processos sociais no Brasil. Trata-se de uma proble-
mática ainda pouco abordada nas disciplinas escolares, e mesmo em cursos uni-
versitários, frente à importância crescente que está adquirindo na atualidade. A
organização da sociedade define as formas de acesso e a relação dos indivíduos,
grupos e classes sociais com produtos naturais fundamentais, como a água, a
terra, a madeira, o petróleo e a diversidade biológica, por exemplo.8

Como as relações de trabalho e de propriedade, os mecanismos legais e
a ação do Estado têm participado desse processo de apropriação, exploração
e mercantilização de produtos naturais? Há uma história das técnicas e estra-
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tégias de domínio do meio físico e natural, de ocupação dos espaços e de ex-
ploração da natureza para consumo, produção e trocas econômicas que po-
dem iluminar as formas de organização e relações sociais, das atividades eco-
nômicas, da criação cultural e da conduta do Estado.

O historiador Caio Prado Júnior analisou os mais de trezentos anos de
conquistas territoriais na América portuguesa. Destacou que ao promover a
colonização como um grande esforço de domínio e incorporação de sucessi-
vos espaços, de riquezas, de produtos naturais e de aproveitamento das po-
pulações nativas em atividades econômicas e militares, a conduta da admi-
nistração colonial distinguiu-se, sobretudo, pela vigilância e pela violência,
muito embora fosse tomada pelo desleixo de funcionários e de prepostos
reais.9 As pesquisas dos historiadores Fernando Antonio Novais e Maria de
Lourdes Viana Lyra e as do geógrafo Antonio Carlos Robert Moraes reafir-
maram essa avaliação, destacando a persistente preocupação geopolítica na
atuação da coroa portuguesa.10

Os intentos políticos seguintes reafirmaram esse caráter geopolítico das
práticas da administração colonial. A vinda da Corte, a criação do Reino Uni-
do e o constitucionalismo vintista, ainda que perpassados por grandes ten-
sões e inúmeras contradições, buscaram promover a integração desses terri-
tórios ao Império português e assegurar benefícios econômicos, seculares e
embrionários. Sob o Império e a República, a ação do Estado brasileiro este-
ve organizada, primordialmente, para assegurar a integridade física do terri-
tório, em detrimento da integração social, e incidiu diretamente nas relações
sociais, bem como nas relações entre a sociedade e esse mesmo Estado. As de-
bilidades da democracia e, logo, das práticas de cidadania no Brasil ainda são
fortemente manietadas pela condução do Estado, como bem demonstraram
os já referidos acontecimentos na década de 1990. A necessidade de maior
consciência, da vigência de direitos e da participação política revela-se bas-
tante atual neste novo século.

A ocupação do território nacional, uma vez que ainda não foi totalmen-
te concluída, reabre os dilemas históricos da formação do Estado e da nação,
da democracia e da cidadania no Brasil. Problemas sociais vividos desde a ex-
periência da colonização, intocados sob o Império e a República, despontam
com enorme vitalidade, e a exclusão social, a concentração de renda, a vio-
lência contra o trabalho e contra os pobres, a exploração perdulária, dilapi-
dadora e gananciosa da natureza, emergem como uma espécie de “maldição”
na história do Brasil.

No século XX, a ocupação do espaço brasileiro apresentou o sabor de
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“conquista”, herdado de outros tempos, sendo realizada com intensa veloci-
dade, gerando alarmante degradação ambiental, pauperização e exclusão so-
cial da população que presenciou a expansão das fronteiras econômicas. No
século XXI, os efeitos dessa ocupação são agravados com a enorme capacida-
de tecnológica disponível e incessantemente renovada. Nestas condições, ca-
beria indagar quem usufrui o patrimônio natural no Brasil, e como o faz. Qual
a conduta da sociedade e do Estado na utilização, no controle, na compreen-
são e na fiscalização do uso desse patrimônio? Que papéis podem desempe-
nhar, no presente e no futuro? Que papéis cumpriram no passado?11

A importância da educação, o alcance social da escola e o trabalho dos
professores adquirem dimensões fundamentais para elucidar e explicar essa
realidade social em aberta formação, fortemente marcada por traços do pas-
sado. Por maiores que sejam os obstáculos à realização dessa compreensão, a
escola pode e deve cumprir os papéis que lhe são atribuídos pela sociedade.
Os professores de História, mas não só, também os de Geografia e Biologia,
por exemplo, têm em seu trabalho nas salas de aula um desafio enorme pela
frente. Contudo, não poderão se furtar a ele, sob o risco de silenciarem dian-
te de um quadro social e político que deve ser banido dos horizontes de futu-
ro da sociedade brasileira.

Visando à colaboração com o trabalho desses profissionais foi elaborada
uma estratégia de atuação institucional que busca efetivar-se pela ação do Labo-
ratório de História e Meio Ambiente. Este, por sua vez, surgiu como desagua-
douro das experiências desenvolvidas na realização do projeto História e Meio
Ambiente em 2002. As linhas de atuação que orientaram esse trabalho estive-
ram articuladas na busca de conexões entre pesquisa, ensino e aprendizagem.

PESQUISA, ENSINO E APRENDIZAGEM

O desenvolvimento das atividades de pesquisa, de ensino e de aprendi-
zagem cumpriu um plano de trabalho disposto em duas fases distintas e com-
plementares. Inicialmente, num período de sete meses, tratou-se de consti-
tuir um acervo de dados e informações sobre as relações entre ser humano,
sociedade e natureza na América portuguesa e no Império do Brasil. A etapa
seguinte, de três meses, consistiu na elaboração de material didático, inter-
pretando criticamente os dados reunidos e classificados, e na avaliação das
atividades realizadas. Neste sentido, foram confeccionados painéis didáticos,
apresentados em duas oportunidades. Simultaneamente, outro esforço foi
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realizado, com reuniões semanais da equipe para distribuição de tarefas, ava-
liação e execução do cronograma e dos planos de trabalho, troca de informa-
ções e experiências e traçado de metas de curto e médio prazo. Ao longo de
dez meses, foi seguido um programa de leituras contendo artigos, livros e
obras de referência, com o objetivo de capacitar a equipe em ações específi-
cas na execução da pesquisa. Esta rotina permitiu articular os dois momentos
de atividades do projeto. Encontros e seminários com especialistas foram or-
ganizados para promover o debate de conceitos operacionais, métodos e téc-
nicas de pesquisa, historiografia, documentação e hipóteses de trabalho, sem-
pre com base nos dados, fontes e diretrizes teóricas iniciais.

O projeto “História e Meio Ambiente” teve como referência teórica ini-
cial o livro de Keith Thomas, O homem e o mundo natural: mudanças de ati-
tudes em relação às plantas e aos animais (1500-1800).12 Esse historiador bri-
tânico, ao partir da aparente dicotomia sociedade–natureza, elucidou as
imbricações entre distintas formas de percepção, como sensibilidades, racio-
cínios, atitudes e comportamentos dos seres humanos perante os animais,
plantas e paisagens da Grã-Bretanha nos tempos modernos. As novas sensi-
bilidades humanas em relação à natureza, observáveis entre 1500-1800, reve-
laram, por um lado, um forte interesse pelo mundo natural e, por outro, o
questionamento das relações que os homens nutriam com a natureza. A re-
sultante comum a essas duas atitudes foi o desabrochar de sentimentos tanto
preservacionistas quanto predadores do “mundo natural”, e que persistem nos
dias que correm. Ao reconstituir esse quadro, Keith Thomas revelou ser a re-
lação entre sociedade e meio natural uma questão do presente, porém, enrai-
zada em um universo cultural do passado. Logo, constituiu-se em atraente e
desafiadora problemática para o exercício da reflexão crítica pelos historia-
dores nas práticas de ensino e aprendizagem.

O estabelecimento do Meio Ambiente como tema transversal nos Parâ-
metros Curriculares Nacionais conferiu relevância a esse aspecto da vida so-
cial na vivência e formação das gerações que cursam o ensino fundamental e
médio neste início de século. Os PCN para o ensino de História, no 1º Ciclo,
1ª e 2ª séries, orientam os professores para a abordagem dos vários temas com
base em problemáticas locais e no tempo presente, atentando para as mudan-
ças e persistências em relação ao passado histórico no espaço físico e social
dos estudantes. Já no 2º Ciclo, 3ª e 4ª séries, as formas de abordagem do pas-
sado sugerem contemplar distintos espaços em seus diferenciados ritmos de
tempo. Esta configuração das práticas de ensino de História requer a elabora-
ção de conteúdos, recursos, atividades didáticas e instrumentos de avaliação
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que possibilitem aos professores e estudantes uma aproximação com essas
formas de abordagem na construção de conhecimento do passado.13

A inexistência de uma produção historiográfica volumosa e a ausência
rotineira nos livros didáticos das questões referentes ao meio ambiente de-
mandaram a classificação e organização do material disponível e a geração de
novos conhecimentos sobre a história das relações entre os homens e a natu-
reza nos territórios portugueses na América e, depois da Independência, no
Brasil. A realização do projeto “História e Meio Ambiente” pretendeu, assim,
colaborar com o trabalho de professores na adequação de suas atividades aos
propósitos dos PCN. Simultaneamente, buscou estimular a prática da pesqui-
sa nos cursos de graduação e a elaboração de projetos voltados para o ensino
de História.14

Na primeira fase de desenvolvimento do projeto, os esforços estiveram
voltados para a coleta e constituição de um banco de dados sobre o meio am-
biente na história do Brasil. As principais fontes foram cerca de trinta títulos
de relatos de cronistas e viajantes em territórios da colônia portuguesa na
América e no Império do Brasil. A opção por esse núcleo documental decor-
reu do repertório de impressões, sentimentos e representações simbólicas e
culturais do meio natural e das atitudes humanas diante deste no Novo Mun-
do. Esse procedimento exigiu a formulação de instrumentos de observação,
coleta e armazenamento de dados primários. Uma Ficha para Coleta de Da-
dos foi concebida com campos específicos destinados ao registro do código
da informação, data, localidade, autor e título da obra consultada, e à trans-
crição do trecho com as informações de interesse do projeto. A coleta de da-
dos esteve orientada por uma Estrutura de Códigos, disposta em cindo gran-
des temas: fauna, flora, paisagens, minerais e clima. Esses grandes conjuntos
comportaram três variações específicas: formas de viver, de sentir e de pen-
sar; dentro destas o agrupamento de dados primários em cerca de cem códi-
gos, contemplando, entre outros, alimentação, artesanato, crenças, gestos, li-
vros, atitudes e sentimentos, percepções, transporte, sexualidade, canções,
provérbios, culinária, medicina e legislação. O banco de dados do projeto clas-
sificou cerca de quatro mil registros sobre o meio ambiente na história do
Brasil e proporcionou elementos para a formulação de atividades didáticas.15

A organização de uma coleção de recortes de jornais diários de grande
circulação, com relevância para atividades didáticas, teve como finalidade ob-
ter um quadro geral das principais questões e a pauta dos problemas ambien-
tais no mundo atual. Artigos de opinião, reportagens, notas, editoriais, entre-
vistas e imagens foram recolhidos e organizados em ordem cronológica e,
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posteriormente, classificados por grupos de temas próximos aos códigos do
banco de dados. A meta foi uma articulação entre os problemas do passado e
os do presente, semelhanças e diferenças entre esses problemas e ocorrência
dos mesmos problemas em distintas épocas e localidades, entre outras possi-
bilidades de exame das informações. Além disso, o registro de fenômenos,
acidentes, ações de governos e da sociedade que despertem algum interesse
pode ser completado com a busca em outras fontes de informação, como ar-
quivos, páginas na Internet e bibliografia. Essa coleção reúne, hoje, jornais do
último trimestre de 2001 e do período 2002-2004, contendo perto de mil e
quinhentos recortes, e permitiu que a classificação e a análise dos temas fos-
sem feitas simultaneamente. A constituição de um acervo de História Oral
poderá complementar as referências sobre o tempo presente e a memória co-
letiva da situação ambiental local e regional.

A montagem do banco de dados e a organização da coleção de recortes
serviram como treinamento dos estudantes nos passos da investigação cienti-
ficamente orientada: a observação, coleta, classificação e análise de dados, in-
terpretações teóricas, comparações e exposição pública de análises e resulta-
dos. A constituição dessas bases de dados e informações conduziu ao
desdobramento da pesquisa básica em pesquisa aplicada. Ato contínuo foi
uma aproximação da investigação realizada na Universidade com as práticas
de ensino na rede pública, a articulação entre o saber histórico e o saber his-
tórico escolar, e a reflexão crítica sobre a realidade dos sistemas de ensino, es-
colar e universitário, no Brasil da atualidade.

As características aqui referidas foram predominantes na segunda fase
de realização do projeto, toda ela dedicada à elaboração de recursos e ativida-
des de caráter didático para o ensino de História no ensino fundamental e
médio. Uma série de seis painéis, abordando a situação das águas, a explora-
ção da madeira, caça e pesca e pesca da baleia, foi produzida a partir do ban-
co de dados, da coleção de recortes de imprensa, das leituras teóricas e meto-
dológicas e da historiografia. Os painéis, com aproximadamente um metro
quadrado, contêm textos de autoria dos integrantes da equipe, fragmentos
dos relatos de viagem, trechos recolhidos na imprensa e imagens. Foram arti-
culados em torno das respectivas temáticas e dos problemas propostos nos
PCN, tais como a contraposição entre passado e presente, tempo longo e tem-
po breve, semelhanças e diferenças, rupturas e continuidades no tempo e no
espaço, peculiaridades locais e traços universais, sociedades indígenas e tradi-
cionais e civilização industrial, entre outros aspectos.

Os painéis didáticos foram apresentados pela equipe em duas ocasiões,
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para públicos distintos. O objetivo foi divulgar os resultados obtidos pela
equipe na execução do projeto, bem como colher os benefícios do diálogo, de
críticas e sugestões que a exposição pública acarreta e que tanto contribuem
para a formação profissional e intelectual de estudantes e professores e para
o exercício da profissão de historiador. Inicialmente os painéis foram expos-
tos durante a XX Semana de História, no Departamento de História da FCL
da Unesp. O público esteve composto por alunos de graduação, majoritaria-
mente, e de pós-graduação em História, professores e profissionais com ati-
vidades diversas.

O Colégio Estadual Jayme Canet, de ensino médio, em Bela Vista do Pa-
raíso, no norte do Paraná, acolheu a exposição dos painéis em catorze classes.
A experiência representou um teste mais efetivo da validade dessa proposta
pedagógica, permitindo mensurar aceitação, limites, potencialidades e difi-
culdades encontrados no formato e no conteúdo do material, a necessidade
de clareza, objetividade e esclarecimentos complementares, situações de su-
cesso na comunicação e na compreensão dos textos e análises. Enfim, foi esse
o momento em que a equipe do projeto pôde encarar a realidade das condi-
ções de trabalho dos professores na rede pública e das práticas de ensino de
História, interagindo diretamente com alunos e professores, observando o al-
cance das proposições formuladas nos painéis.

Visando avaliar o trabalho realizado e aprimorar o conhecimento da
equipe para o atendimento das especificações contidas nos PCN, foi progra-
mada uma jornada dedicada ao Ensino de História e Meio Ambiente. A pro-
gramação incluiu uma palestra da professora Rosana Núbia Sorbille, histo-
riadora e consultora do Ministério da Educação, junto ao Programa Parâmetros
em ação, meio ambiente na escola. O objetivo foi obter uma melhor compreen-
são das diretrizes do MEC para o tema transversal do Meio Ambiente, conti-
das nesse programa, voltado para o ensino fundamental, de 5ª a 8ª séries.
Houve, ainda, uma oficina de elaboração de textos de caráter didático, desen-
volvida pelo professor Cristiano G. Biazzo Simon, da área de Prática de Ensi-
no de História, do Departamento de História da Universidade Estadual de
Londrina. Juntamente com esses profissionais, foi realizada uma avaliação
dos painéis produzidos pela equipe do projeto. Compareceram estudantes e
pesquisadores de outras instituições e que desenvolviam projetos com distin-
tas interfaces e afinidades, ampliando o leque de problemas, debates, méto-
dos e questionamentos teóricos e o uso de fontes e documentos.

Os resultados mais fecundos do projeto “História e Meio Ambiente” re-
sidem na formação individual, intelectual e profissional em pesquisa e ensino
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dos integrantes da equipe. O trabalho coletivo e suas implicações diretas na
execução do cronograma de atividades lançaram os estudantes do curso de
História na Unesp, e que recentemente obtiveram o grau de licenciatura, em
uma experiência comum de divisão de tarefas, união de esforços, ampliação
do senso de responsabilidade, de organização e de planejamento. Reforçou-se
o convívio e a interação com a diversidade de idéias e de comportamentos,
compartilharam-se dificuldades e satisfações no desenvolvimento da progra-
mação das etapas do projeto.

A formação intelectual foi estimulada pelo contato com atividades de
pesquisa, já na graduação, e pela discussão de diferentes temas: a problemáti-
ca da educação no Brasil, a interação das questões teóricas nos estudos histó-
ricos com as práticas de ensino e de aprendizagem, as possibilidades de apro-
ximação entre a universidade e escolas públicas, a iniciação nos procedimentos
de investigação que o historiador pode realizar e uma melhoria no desempe-
nho e aproveitamento dos cursos. Alguns desafios da vida profissional pude-
ram ser conhecidos com a visualização, ainda que geral, do campo de traba-
lho dos historiadores no Brasil. A consciência da necessidade de conhecer
criteriosamente a historiografia, de praticar a reflexão teórica, de dominar ri-
gorosa e seguramente os métodos e técnicas de pesquisa e de formular hipó-
teses de interpretação na elaboração de atividades didáticas ficou evidenciada
ao longo da execução do projeto. Da mesma forma, os participantes passa-
ram a valorizar a avaliação sistemática de trabalhos realizados coletivamente.

Uma nova pauta de atividades foi formulada para ser desenvolvida a par-
tir de 2003, tendo como referência realizações e experiências obtidas na abor-
dagem do Meio Ambiente nos estudos de História. Em primeiro lugar, a cons-
tituição de um núcleo de formação continuada sobre esse tema transversal,
junto ao curso de História. Em junho de 2003, a formulação de estratégias de
ação e de funcionamento assumiu as características de um laboratório, volta-
das para a realização de experiências em pesquisa e ensino de História. Essa ini-
ciativa vem sendo complementada com novas propostas para a elaboração de
recursos didáticos sobre as questões ambientais, destinadas aos professores e
estudantes do ensino fundamental, de 5ª a 8ª séries, e de acordo com o “Guia
do Formador” do programa Parâmetros em ação, meio ambiente na escola.16 A
montagem de módulos de estudos, contendo textos, exercícios de análise e in-
terpretação das realidades sociais no passado e no presente, atividades de ava-
liação crítica, de educação ambiental e de diálogos interdisciplinar e transdisci-
plinar são algumas possibilidades de trabalho desses Parâmetros em ação.
Inicialmente, as atenções estiveram voltadas para a elaboração de quatro mó-
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dulos de estudos referentes às relações entre ser humano, sociedade e natureza,
ao uso das águas, às questões de Sustentabilidade e de Biodiversidade.

A aglutinação de professores, estudantes e pesquisadores dedicados aos
temas ambientais no estudo da História e sua aproximação das realidades es-
colares e das comunidades local e regional, em um núcleo de formação con-
tinuada, permitem catalisar debates, estudos, pesquisas e reflexão teórica, e,
sobretudo, estabelecer um canal de comunicação e integração entre as reali-
zações nesta universidade e as demandas sociais de pesquisa, ensino e apren-
dizagem na atualidade. O exercício da pesquisa em História, com atividades
voltadas para a formação continuada de professores, práticas de ensino e
aprendizagem mobilizadas na elaboração de material didático, serviços de ex-
tensão e cultura canalizados em iniciativas para a educação ambiental, hoje
está articulado no Laboratório de História e Meio Ambiente no Departamen-
to de História da Faculdade de Ciências e Letras da Unesp, em Assis.17

Em um ano de atuação regida por essas diretrizes, o Laboratório de His-
tória e Meio Ambiente tem proporcionado experiências de ensino e aprendi-
zagem e intercâmbios profissionais e intelectuais variados. Em 2004, tais ex-
periências propiciaram uma parceria piloto com a Secretaria de Estado da
Educação, por intermédio da Oficina Pedagógica da Diretoria de Ensino da
Região de Assis. O objetivo foi iniciar um processo de formação permanente
de professores de História.

Esse programa de trabalho esteve voltado para a formação continuada
de professores de 39 escolas da rede pública estadual, e sua implementação
envolveu 81 profissionais, em catorze municípios.18 A Diretoria de Ensino mo-
bilizou professores, técnicos e assessores pedagógicos, além de instalações fí-
sicas. A universidade disponibilizou recursos humanos, materiais variados e
infra-estrutura.

Ao promover a formação continuada dos professores da rede estadual,
essa parceria-piloto procurou fazer da escola um espaço não só de atuação,
mas também de aprimoramento profissional. Essa experiência resultou do
diálogo aberto durante o programa “Teia do Saber”, da Secretaria de Estado
da Educação, realizado no segundo semestre de 2003 e que envolveu profes-
sores e estudantes do curso de graduação e de pós-graduação da Unesp na
formação continuada de professores da rede estadual de ensino.

Um calendário com dez oficinas, iniciado em abril e concluído em agos-
to de 2004, foi implementado pelo Laboratório de História e Meio Ambiente
e pela Oficina Pedagógica da Diretoria de Ensino. As oficinas tiveram como
finalidade apresentar aos professores metodologia e instrumentos de traba-
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lho sobre as questões ambientais no ensino de História. Futuramente, novos
esforços de atuação na universidade e nas escolas públicas serão realizados
para uma avaliação coletiva dessa experiência.

A realização das oficinas procurou, com base no diálogo com profissio-
nais das escolas públicas estaduais, aprimorar os métodos de ensino e de apren-
dizagem desenvolvidos para os painéis didáticos nos anos anteriores. Desta
vez, com o enfoque no 3º e no 4º ciclos do ensino fundamental. Esses painéis
podem ser utilizados na forma impressa, estampados em folha de papel ta-
manho A4, em plotter de 90cm por 90cm, ou em formato eletrônico, com
apresentação em slides no programa Microsoft PowerPoint. Sua elaboração
resulta da confluência da sensibilidade e da experiência profissional dos pro-
fessores nas escolas públicas e do empenho que, na Unesp, em Assis, profes-
sores e estudantes empreenderam para assegurar a formação profissional de
qualidade e aberta aos desafios do século XXI. Nessa direção, a proposta con-
sistiu na elaboração de material didático e em atividades de avaliação volta-
das para estudantes de 5ª a 8ª séries, com base no acervo disponível no Labo-
ratório de História e Meio Ambiente.

A problemática ambiental constitui um novo campo de atuação, estudo,
ensino e pesquisa para os profissionais de História, sobretudo no Brasil, país
gerado na intensa atividade mercantil de inúmeros “frutos da terra” e que de-
ve sua própria denominação à exaustiva exploração de um recurso natural.
Ainda hoje, a extração e a comercialização de recursos naturais, de forma le-
gal ou ilícita, ocupam lugar destacado na economia brasileira. Essas caracte-
rísticas são suficientes para interrogar os historiadores, tanto os profissionais
atuantes, quanto aqueles que pretendem pôr o pé na profissão: “vocês não
têm algo a dizer?”.

LABORATÓRIO DE HISTÓRIA E MEIO AMBIENTE

Ao abordar as questões ambientais nos estudos históricos, o Laboratório
de História e Meio Ambiente estabeleceu a meta de contribuir para o fortale-
cimento e a qualificação da universidade pública como núcleo dinâmico de
reflexão crítica, de pesquisa, de formação continuada de professores e de pro-
fissionais especializados com capacidade técnica e operacional de elevada qua-
lidade. Enquanto modalidade de ação institucional pode ser reproduzida em
qualquer outra entidade, pública, privada e do chamado “terceiro setor”, po-
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dendo adquirir inúmeras e variadas feições, segundo as condições, necessida-
des e objetivos a que se destine a sua criação e atuação.

A atuação intelectual, científica e social desenvolvida pelo Laboratório
de História e Meio Ambiente na região, na cidade e na própria universidade
está voltada para o atendimento das crescentes demandas sociais e culturais
de conhecimento histórico nas questões ambientais e na vida brasileira em
geral. Essa iniciativa implica uma forma própria de relacionamento da uni-
versidade com a sociedade. Agrega-se, então, às demais modalidades, já exis-
tentes e bem sucedidas, como o suporte à produção econômica, a preparação
para o ensino, a apreciação crítica sobre o mundo contemporâneo e a gera-
ção de tecnologias e serviços de extensão universitária em hospitais, cursi-
nhos pré-vestibulares e empresas-júnior.

O Laboratório de História e Meio Ambiente almeja contemplar as ne-
cessidades enfrentadas pelos estudantes de graduação e pós-graduação em
História, professores do ensino fundamental, médio e universitário, movi-
mentos ambientalistas, organizações não-governamentais, órgãos e técnicos
da administração pública, imprensa, sindicatos e associações profissionais.
Contempla as necessidades de todo cidadão interessado na compreensão da
problemática ambiental em uma perspectiva temporal mais extensa, históri-
ca. Nesta perspectiva, as possibilidades de atuação desse Laboratório são inú-
meras e muito flexíveis, como devem ser as ações voltadas para as questões
ambientais. Atentas, sempre, às especificidades locais, culturais, ecológicas e
sociais, bem como ao tipo de conhecimento a ser gerado. Articulando, quan-
do possível, as dimensões local, regional, nacional e mundial.

É importante ressaltar que a articulação das atividades desenvolvidas nas
universidades — atividades de ensino, pesquisa e extensão — encontram nes-
sa estratégia acadêmica um fecundo pólo de confluência. A estratégia permi-
te, também, potencializar o papel social e cultural da universidade brasileira,
sempre comprimida pela escassez de recursos e pela falta de vontade política
de governantes e sujeita a uma gestão crescentemente burocratizada. Essa es-
tratégia deve estimular e desafiar a imaginação inventiva de professores, estu-
dantes e funcionários empenhados na formação de corações e mentes inquie-
tos, criativos e atuantes, na universidade ou fora dela.

No campo do ensino, as atividades do Laboratório de História e Meio
Ambiente devem resultar no aprimoramento da formação e capacitação dos
estudantes de História, na geração de material e de atividades didáticas que
subsidiem o trabalho de professores do ensino fundamental, médio, e mes-
mo universitário, e também numa melhor compreensão da dimensão tem-
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poral do passado do meio ambiente no Brasil. No âmbito da pesquisa, o La-
boratório deve contribuir na promoção de estudos e na formação de grupos
interdisciplinares, na aproximação das práticas de investigação na graduação
e na pós-graduação, na constituição de instrumentos de referência sobre acer-
vos de documentos. Nas atividades de extensão universitária, deve apoiar ou
implementar parcerias para a educação ambiental e para o desenvolvimento
sustentável, e fortalecer as relações intelectuais, profissionais e institucionais
da universidade com estudiosos, núcleos de pesquisa, arquivos, museus, bi-
bliotecas, centros de documentação, escolas, órgãos públicos e organizações
não-governamentais.

A dilatação da questão ambiental, sobretudo no campo do conhecimen-
to, exige das universidades respostas que aglutinem as comunidades de inte-
resses sociais e de trabalho científico e intelectual, ainda em constituição. Am-
pliar os horizontes e a porosidade da universidade e do conhecimento junto
à sociedade. Neste universo os historiadores têm algo a dizer.

NOTAS

1 O projeto foi desenvolvido no Departamento de História da Faculdade de Ciências e Le-

tras da Unesp, em Assis/SP, entre março de 2002 e outubro de 2003, tendo sido renovado
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Verdiani, Marcela Hebeler Barbosa e Mariana Reis Feitosa.

2 Os resultados obtidos em 2002 foram apresentados em “História e Meio Ambiente: con-

siderações sobre a formação continuada em pesquisa, ensino e aprendizagem”. In: GAR-

CIA, W. G., GUEDES, A. M. (Org.) Núcleos de ensino. São Paulo: Unesp/Pró-Reitoria de

Graduação, 2003, p.217-29.
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